
 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IEPÊ 

 

 
1. OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição de bombas submersas, tem como finalidade suprir as 
necessidades do sistema de abastecimento de água para consumo humano, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos: 
1.2. A modalidade adotada é o Pregão Eletrônico com Registro de Preço. 

1.3.  O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 
 

A presente licitação é aquisição de bombas submersas, tem como finalidade suprir as necessidades do 

sistema de abastecimento de água para consumo humano , com as seguintes características: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNIDADE 

1. Bomba submersa R11A-08 600 5,5 CV 8 estágios trifásica 

220V, com bocal de saída 2” com rosca; 
02 UN 

2. Bomba submersa R11A-12 600 8 CV 12 estágios trifásica 

220V, com bocal de saída 2” com rosca; 
04 UN 

3. Bomba submersa R11A-14 600 9 CV 14 estágios trifásica 

220V, com bocal de saída 2” com rosca; 
04 UN 

4. Bomba submersa R20A-12 600 12 CV 12 estágios trifásica 

220V, com bocal de saída 2.1/2” com rosca; 
06 UN 

5. Bomba submersa 6STS35-10A S600/025/2238TR trifásica 

220V, com bocal de saída 3” com rosca; 
04 UN 

6. Bomba submersa 6STS60-15A S800/060/2238TR trifásica 

220V, com bocal de saída 4” com rosca; 
04 UN 

 

 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

  As bombas submersas tem como finalidade suprir as necessidades do sistema de abastecimento de 

água para consumo humano, uma vez que por meio das mesmas é  realizada a retirada e transferência de 
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água potável para os reservatórios que abastecem todo o sistema municipal; o sistema conta com poços 

individuais e também poços que trabalham em conjunto para manter a demanda de abastecimento. Nos 

casos de falha do equipamento o sistema respectivo pode sofrer com redução ou interrupção total do 

fornecimento de água. 

 A quantidade estimada por item foi definida conforme a demanda prevista da Secretaria de Obras, 

Serviços e Saneamento para o período de 12 (meses), considerando o histórico de utilização, a quantidade 

de 13 (treze) poços existentes, a necessidade de substituição de equipamentos, a ocorrência de falhas e 

desgastes, bem como a necessidade de manutenção de estoque de reserva. 

  Os quantitativos poderão ser solicitados de forma parcelada e conforme a necessidade efetiva do 

sistema municipal de abastecimento de água, não sendo obrigatório a aquisição integral da quantidade 

estimada. A definição dos quantitativos busca assegurar a disponibilidade dos equipamentos necessários à 

manutenção e continuidade do abastecimento de água para consumo humano, evitando interrupções 

decorrentes da indisponibilidade ou falha das bombas em operação. 

  Com isso se torna necessária a celeridade nos momentos de sanar as falhas ou em casos extremos 

substituir o equipamento defeituoso e para que sejam realizadas as trocas com o mínimo de interrupção e 

transtorno para a população atendida no sistema respectivo, se faz necessário que haja um estoque com 

algumas unidades das principais bombas submersas assim evitando maiores transtornos e períodos mais 

alongados de falta de água.. 

 

3. ANÁLISE DE RISCOS 

 

Foram identificados os seguintes riscos relacionados à contratação: 

• Especificação inadequada dos equipamentos: poderá resultar na aquisição de bombas incompatíveis com o 

sistema existente. 

Medida preventiva: elaborar especificações técnicas completas e precisas, contemplando, entre outros requisitos, 

potência, vazão, tensão elétrica ao adequado funcionamento dos equipamentos. 

• Aquisição de equipamentos com qualidade ou desempenho insuficientes: poderá ocasionar falhas 

prematuras, redução da vida útil e necessidade de substituição recorrentes. 

Medida preventiva: estabelecer requisitos mínimos de qualidade, desempenho, durabilidade e compatibilidade, em 

conformidade com as normas técnicas aplicáveis. 

• Atraso na entrega dos equipamentos: poderá comprometer a execução das manutenções necessárias e a 

continuidade do abastecimento de água. 

Medida preventiva: definir prazo de entrega compatível com as necessidades da Administração, acompanhar a execução 

contratual e adotar as medidas administrativas cabíveis em caso de descumprimento. 
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• Danos aos equipamentos durante o transporte ou a entrega: poderão comprometer a integridade e o 

funcionamento das bombas. 

Medida preventiva: realizar o recebimento mediante conferência da quantidade, integridade física, identificação, 

documentação e conformidade dos equipamentos com as especificações contratadas. 

• Falhas na instalação ou na operação: poderão reduzir a vida útil dos equipamentos, provocar avarias ou 

comprometer o funcionamento do sistema. 

Medida Preventiva: a instalação e a manutenção serão realizadas pela equipe ou estrutura disponível no município, 

observando as orientações do fabricante, os procedimentos técnicos pertinentes e as normas aplicáveis. 

• Descarte inadequado de equipamento ou componentes substituídos: poderá ocasionar impactos ambientais 

e o descumprimento da legislação aplicável. 

Medida preventiva: assegurar a segregação, o armazenamento e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos e 

componentes sem possiblidade de reaproveitamento, conforme a legislação vigente. 

 Dessa forma, em modo geral os riscos identificados são possíveis de prevenção, mitigação e controle mediante a 

elaboração de especificações técnicas adequadas, a fiscalização do fornecimento, a conferência dos equipamentos no 

recebimento e a observância das orientações do fabricante, das normas técnicas e da legislação aplicável. 

 

11. IMPACTOS AMBIENTAIS 

 A aquisição de bombas submersas apresenta baixo potencial de impacto ambiental, tendo em vista que os 

equipamentos serão utilizados no sistema de abastecimento de água já existente no município. 

 Os principais impactos possíveis estão relacionados à geração de resíduos provenientes das embalagens, 

substituição de equipamentos e descarte de peças e componentes elétricas ou eletromecânicas. 

 Como medidas mitigadoras, os resíduos deverão ser separados e destinados de forma ambientalmente adequada, 

priorizando a reutilização e a reciclagem quando tecnicamente possível. Os equipamentos retirados de operação deverão 

ser avaliadas quanto á possibilidade de reaproveitamento ou recuperação, sendo descartados adequadamente quando não 

houver possibilidade de utilização. 

 Também deverão ser observadas as recomendações do fabricante e as normas ambientais e técnicas aplicáveis, 

especialmente quanto à instalação, operação e manutenção dos equipamentos, visando evitar desperdício de água, consumo 

desnecessário de energia elétrica e demais impactos decorrentes de funcionamento inadequado. 

 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

A entrega dos itens deverá atender as exigências feitas no edital e seus anexos, deverá ser feita no 

endereço Rua Rio Grande do Sul, 11 - Centro - Iepê/SP, no Almoxarifado municipal com horário de 
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atendimento das 8h00 às 10h30 e das 13h00 às 16h30, no prazo máximo de 15 dias, contados a partir da 

data da solicitação feita pelo setor responsável. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, o comunicado poderá ser feito por e-

mail ou pelo telefone; 

 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo exclusivamente como seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias conforme Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, 

comunicação feita por e-mail ou telefone; 

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
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todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. GESTÃO DO CONTRATO 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, V). 

7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 
7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III). 
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7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 
7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto 

 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 
7.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.12. Dados dos Gestores e Fiscais do Contrato: 

 
a) Gestor do Contrato: Marcos Antônio Zaganini, CPF: 604.347.161-20, Secretário Municipal de Obras, 
Serviços e Saneamento. 

b) Fiscal do Contrato: Rafael de Oliveira, CPF: 069.790.368-07, Operador da Estação de Tratamento de 
Água e Esgoto. 

 
8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal e entrega do produto, através de transferência bancária em agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao sistema da Prefeitura de Iepê ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

8.3.1. Constatando-se, junto ao sistema/portal da prefeitura de Iepê, a situação de irregularidade do 
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fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.5.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência bancária 

para pagamento. 

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao sistema da Prefeitura de Iepê 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.7. Constatando-se, junto ao sistema, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

8.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao sistema para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao sistema da 

prefeitura de Iepê. 

8.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no sistema, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

8.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência bancária 

para pagamento. 

8.15. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao sistema da Prefeitura de Iepê 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.16. Constatando-se, junto ao sistema, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

8.17. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
 
consulta ao sistema para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.19. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

8.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao sistema da 

prefeitura de Iepê. 

8.20.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no sistema, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.22. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
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9. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

9.1 O prazo de vigência e o quantitativo do presente contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado sucessivamente pelo período máximo na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Caso haja a necessidade de prorrogação, deverá apresentar interesse de prorrogação no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias. 

 
10. DO REAJUSTE 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações em que o 
contrato se estender por outro período. 
10.2. Em caso de reajuste, será aplicado o índice do IPCA. 
 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1  As NOTIFICAÇÕES poderão ser realizadas via e-mail nos endereços eletrônicos fornecidos 
pelas partes, e terão validade para todos os fins desde que o conteúdo contenha assinatura digital 
(certificado digital dentro das normas da ICP-Brasil). 

 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 524.543,84 (Quinhentos e vinte e quatro mil, 

quinhentos e quarenta e três reais e oitenta e quatro centavos) 
 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados pelas dotações em anexo. 

 

 
Iepê/SP, 30 de Julho de 2026. 

 
 
 
 
 

 
Marcos Antônio Zaganini 

Secretário de Obras, Serviços e Saneamento 
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RUA MINAS GERAIS 274

49.345.911/0001-40CNPJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE IEPÊ

Lista com a média dos valores cotados

Item Código Descrição Valor Médio

01871/26 25/06/2026Número da Cotação: Data:

Qtd. Valor Total Médio

30/07/2026Abertura: Encerramento: 30/07/2026

1 106.002.390 BOMBA SUBMERSA R11A-08 600 5,5 CV  8 ESTAGIOS TRIFASICA 220V COM BOCAL DE SAIDA 2" COM ROSCA11.088,662 22.177,32

2 106.002.391 BOMBA SUBMERSA R11A-12 600 8 CV 12 ESTAGIOS TRIFASICA 220V COM BOCAL DE SAIDA 2" COM ROSCA12.225,114 48.900,44

3 106.002.386 BOMBA SUBMERSA R11A-14 600 9 CV 14 ESTAGIOS TRIFASICA 220V COM BOCAL DE SAIDA 2" COM ROSCA13.209,514 52.838,04

4 106.002.387 BOMBA SUBMERSA R20A-12 600 12 CV 12 ESTAGIOS TRIFASICA 220V COM BOCAL DE SAIDA 2.1/2" COM ROSCA14.070,286 84.421,68

5 106.002.388 BOMBA SUBMERSA 6STS35-10A S600/025/2238TR   TRIFASICA 220V COM BOCAL DE SAIDA 3" COM ROSCA28.246,554 112.986,20

6 106.002.389 BOMBA SUBMERSA 6STS60-15A S800/060/2238TR TRIFASICA 220V COM BOCAL DE SAIDA 4" COM ROSCA50.805,044 203.220,16

24 129.645,15 524.543,84TOTAL

Fiorilli S/C Ltda. Software - (compras9 - 9.50.29.2986 - 23593)
30/07/2026 08:48 Usuário: Diego Aparecido Daguano



 

 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

 

   Iepê, 30 de julho de 2026. 

 

De: Departamento de Planejamento e Orçamento 

Para: Secretário de Obras, Serviços e Saneamentos  

   

Senhor(a) Gestor(a), 

 

                                            

                                    Em atendimento à solicitação desse Departamento e de 
conformidade com o que preceitua as Leis das Licitações e suas modificações, temos a informar 
que verificando o orçamento vigente, constatamos a existência de Recurso Orçamentário para a 
compra bomba d’agua para DAE: 

02 16 00 SECRETARIA OBRAS, SERVIÇOS E SANEAMENTOS 

17.512.0008.2055.00- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS AGUA E ESGOTO 

171 – 01 –  3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO;   

172 – 02 –  3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO;   

173 – 05 –  3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO.   

 

 

É o que temos a informar. 

 

 

 

 

ADILSON DE OLIVEIRA 

 Contador 

 

A
s
s
in

a
d
o

 p
o

r 
1

 p
e

s
s
o
a
: 

A
D

IL
S

O
N

 D
E

 O
L
IV

E
IR

A

D
o

c
u

m
e

n
to

 a
s
s
in

a
d
o

 d
ig

it
a
lm

e
n
te

/e
le

tr
o

n
ic

a
m

e
n
te

. 
C

o
n
fi
ra

 a
s
 a

s
s
in

a
tu

ra
s
 n

o
 l
in

k
: 
h
tt
p
s
:/
/i
e

p
e
.f
lo

w
d
o
c
s
.c

o
m

.b
r:

2
0
5

3
/p

u
b
lic

/a
s
s
in

a
tu

ra
s
/7

3
6
9
D

C
A

3
6
5
B

5
4
3
0
4
9
5
E

E
7
1
5
4
3
8

5
9
C

C
B

A

Documento assinado digitalmente

ADILSON DE OLIVEIRA

Data : 30/07/2026 11:25:56

CPF:***.***-.208-95


